
ESTADQ OE TÃTO CROSSO
PREFEITURA MUNICIPAL DE JACIARA

*#

O Prefelto llnlclpal de Jâciam,

FAÇO §CBm qr:e a Cânara I'lwrlclpal de Jaclara ll)rt)v()u ,j .-.u simclo-
nc a seflrlnte [,€ l:

AIüIGI 1! - Fica o Poder Executivo l,hlricl!,al ;urt.ori:',, ,r r ;r cr,rrLra-
tar erpn:sbinro coín a Calxa Eccrr&nica Federal. - CEF -, arté o va-Ior ,1,, Cr$.....
l3O.m.OD,m (cento e trlnta mithões de crr:zelncs ) :,'tuallz::,lo ao pi:: ,le feveret
rrc de 191)l , desttnados à execção de obras integrantes c}c Pnrt ,r'; rrra rle rv;ão cnr Iri
fÍE-Estrutura Urbfla Bástc+PROtsASIt

PNni( 1, y,.Fll úlfCO - OÍi vírl()r.rrs r:r»r,:.,rli :r., 1,r l,r ,,,1y1L111 rr,, I rr.r.,i.r lrir-
gos no pr:rzo de L8 (cllzolto) anos, ,1,re sclâo <listr.iL,.ri,.krs rra .\'.,.,,ri(l;r Il.rrajá, i:crn-
pletÉ[lLlô â ,Weni(1a furt:&rio Ferreira Sobrirüro e Avenitjir XavTltr,Í], jryrir,r,rtl.,t .i.tfl ;l
Iluur Juru.:i] e Rua Caiç;rra e nâs q,.rc possuam infra-csb; utur:r de. g:rlrrr i;:; r, ÍrÉjo-
f1o.

ARIIGJ 2q - Pâra a garantla do principal e acessór'icx, ,l'rs; errpés-
tfupe contraíúls pelo túntcíplo pérra a execLrção de cür'trs, serviços r, r,u, r i[r1r(,.nt,)Í:,
obsêrvadas as flnalI<ides lrdlcadãs no Art. I!, fica o Poder Executivu autorlz&-
do a utllizar paFcelai de cotas do Flndo de Participação Cos t,turrtcípio:; - FI1Í - e
orr do In{»sto Sobre C i reukção de l.brcaiorlas e SErviços - ICI'6 - e ík) I)roduto de
arr:ecadq;&r de orrtrrcs lnpostos, nâ fonna da tegtstação ern vigor, e, na ntÉtese
da s:a extfuçjo, os Í\l'dos ou lrpostos que veúran a substi tuí-Ios, beín ccÍrD, na
íra.flclârrcta, p€rrtedos depósltos barrcár'tos, conferi.n<io à Caixa Eccrrânlca Fede-
râ1 - CEI' - os poden:s bastmtes para que as garantlas possirm ser pnxttanetrte e-
xequíveis, nos clsos ,1e ÍnedlÍpleflEnto.

PAPÁffi,\fD úffCO - Os poderes prevlstos no caput desLt: Ântlgo so-
nrente po<terão ser exe r:idos pela Caixa EcsÊnlca Feceral - CEF - na tr-ipitese do
f'lunlcíplo não ter efe n:ado, no vencirrento, o paganento clas .ür'igações; 'rssrntdas
nos contrirtos de ernnitlnps celebrados.

i

anual e
para os

.ARTIG{) 3r - O Poder Executlvo lú-lrlclpat coÍElgnaÉ nos orsaEntos
pturl rual do lturlcíp1o, d.rrãrte os prazos que vierem a ser estabelecÍdos
e.r'pnéstines p:r ele contraidos, dotações orçetmntárt a-s suficicrrtes à amr
<j,i prlnc.lpal .: acessórlos rrestrltantes dcr crrtçrritren Lo tlr:sta Lr:i.ti

UiI Nc 473l9I, DE rr.i uE JUI{|IU Dri ].991

"DIS6E SoBItE /1 A[rlOR r, ,,1,)Ã(-) /iI rol)Erl D{E-
CUTI\,O PAFA UllfIP,ATAtt ,, ;1,11ti;'r't I I r:i í-r r.l i,
cÁI(A Eoú,lIcA FrDEnÂr, - clit. - u ]tÁ uJ-
TRÀS PNOVTDÊ{]ÍÂS,,.



ESTAOO DE U/rTO CROSSO

PREFEITURA MUNICIPAL DE JACIARA
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LEr Ne 473191... F]s. O2

I ir:ada
r xr:;tutte,

ARTIGO 4e - Este L€l entra em vlgor na data de sua publica
ção, rrerrogadas as dlsposlç6es eín contrárlo.

.t§,..

GABINEIE DO PIIEFE]I{)
En 18 de JLmho de I,991.

sutzBAcllliR
fei to

9-_Ej-gj-g-1Lo : SíincioÍro a pft:sÍ'r )l-e Lei,
da apresentada
I'ft!-ricipal.

pefo Sobcrano l)írrl.anenbo

.[rylr §i,r
ir',lil

Registmda nesta Secretarla de Ârlninistr,r í,

de conformldade con a Leglalação vig.rrrbe, com aflxzrçãr> nos h-rlirrrr::;
esteabelecidos por LEI I'tnlcipal. Data supra.

DE (:^S11il) )l '' li
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.t/ESTA DO DE IATO OiOSSO

PREFEITURA MUNICIPAL DE

MENSAGEI"Í ÀO PROJETO DE LEI NE o24/91

JACIARA
*#

SENHOR PRESIDENTE;

SEI'IIIORES VEREÂDORES :

O Executlvo Munlclpal , fazendo uso das
atrltrrrlgões que rhe são conferrdas pela Lei orgârr ir:a rro runicÍplo,
encaÍ1lnha a. êste Leglslativo, proJeto rle Lel c{ue L.aLa ,l r .;ol i.ci_
tação de autorlzatrvo de rei para contrair empréstimo cí)r.r a c.arxa
Econômlca Federal - CEF.

TaI propôslção vem no serrtido rlc alcan-/
órgão federal , visartdo a r.eal i:;ação de

dalgumas vlas pr.lrr.clpa1Íj (_le nor;:;o l"lunlcí
benefíclos do Programa de Ação em Infra
PROBASE.

O valor do empréstlmo é pequeno face à
grando quantldade,dê asfalto que nosso IrrunicÍplo necessite. contu
do, os enpréstlmos aão concedldos tomando-se por base a capaci.da-
de de ôndlvi.damento do Munlcíplo e a dlsponlbltldâde orçarnentária
do Govenno Federal . Nossa cepactdade-de endlvldamento ó tre cr$
ISO.OOO.OOO'OO ( cento e trlnta mithães de cruzeiros ), e esse /
nontants está à dlsposÍção de nosso Munlcíplo, bastando a autorl-
zação leglslatlvâ para contratar o enpréstlmo.

O prazo para pagaaento é de 18 anos.
Com esse valor que se pretende contratar

poder-se-á reallzar obras de asfaltamento/

çar recursos Juilto àquele
procêE so de asfâI tamento
p1o, fazendo valer-se dos

Estrutura Urbana Bás1ca -

com o Governo Fr:deral ,

de 2O.OOO ( vlnbe ml.l

reallzar con recurgoE

mentado JunEo a,> órgão

faltamento de parte de

e rua Xaventes .

metros quadrados ). Outro parte pr.ctendemos
própr1os.

&"'VaIe dlzer, que o proJeto de foi
do Governo Federal , será destlnedo
av. Ântonlo Ferrelra Sobrinho, av.

lmp 1e- /
ao as-/
uaraJâl
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ESTADO DE UATO GiOSSO
PREFEITURA MUNICIPAL DE JACIARA

de 1991, em Brasílla, é o dla da asslnatura clo corrbrato, nccessi-
tando para t;anto do autorlzativo desta Casa.

Dada a urgência cla matéria, requcremos /
sua apreciação e votação em reglme de absoluta urgêncj-a, na forma

reglmental .

Gablnete do Prefelto Munlclpal de Jaciara, aos dezessete dlas
do mês de Junho de um mlI novecentos e noventa e um.

iI Helmuth Sulzbach

Prefeito lilunlc i

,#I

\

Ressaltamos qrrc o próx1r'r/ ,ltâ ll de
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ESÍADO DE ltaTo ciosso
PREFEITURA MUNICIPAL DE JACIARA

'r Dlspõe sobre autorlzação ao poder Exe-
cutlvo para contratar emprástimo com a

Calxa Econômica Federal - CEF -, e dá ou
tras provldênclas.,'

O Prefeito l,lunlclpal de Jaciara,
FAÇO SABER, que a Câmara Munlcipal de Vereadores aprovou
sanclono a segulnte Lel:

eeu

Ârt. 1c - Fica o poder Executlvo l4unlcipal arrtorlzado a con_
tratar empréstlmo com a Cal.xa Econômlca Feder.al - CEF _, até o
vâ.Ior de Cr$ 13O.OOO.OOO,OO ( cento e trlnta ml ltrÃes de cruzelros),
atuarlzado a.o lrês de feverelro de 1991 , desl inarl,:, à e,;iecução de
obras lntegrânte 5

Báslca - PROBASE .

,do Programa de Âção em Infra-Es truttr ra Urbana/

Art. 20 - P.fa a garantia do prÍnclpal e acessórÍos <l,rs

I't'i.stj1 r roÍr contr.cr Idos pelo lrlurrlcíplo parrr a,..1r,1:rlr;ri.r ,l/. .. , i,

em-

:i(, r
vlços e êqulpamerrtoa, obaervadas as flnalldades lndlcaclas ro Art.
1t, flca o Poder Erecutlvo autorlzado a utllÍzar parcelas de
cotaa do Fundo do Partlcipação dos MunlcÍpios - Fpl,t _ ê/ou do Im_
posto sobre Clrcutação de ltarcadorlas e Serviços - ICl,tS _ e do
produto de amecadação de outros lmpostos, na forma rta tegistação
om vlgor, e, na hipótogê dâ eua exttnção, os fundos ou Impostos /
quê venhan a substltuí-los, bem como, na lnsuflciêncla, parte dos
depóeltos bancárÍos, confcrlndo. à Calxa Econômlca Federal - cEF -
os podtres bastantes para que as garantlas posaam ser prorrtarnente/
exeqüíveie, nos casoE de lnâdlmp lemento .

DE Ne 91 t7 DE1
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ESTADO DE UATO GiOSSO
PREFEITURA MUNICIPAL DE JACIARA

te poderão ser exercldos pela Calxa Econômica l'e<ler'.tl CEF-

ne hlp&csc do MuntcÍplo não ter efetuado, no venclmentor o paga-

mento das obrlgações assumldaa nos contratos de ernpréstlmos cele-
brados.

Art. 3q . O Poder Executivo Municlpal conslg,rraná nos orçamen

tos anual e plurlanual do Munlcíplo, durante os prazos quc. vierem
a ser estabelecldos pâ.ra os empréstlmos por eIe contraído, dota-/
ções orçamerrtárlas suflcLentes à arnortlzação do prirrclp..,rI e aces-
sórlos resultantes do curiprimento desta Lei.

Art. 4l - Esta Let entra em vlgor na data da srra pr:bltcação,

revogâdas as dlsposlções em contrárlo.

Gabine te
dlas do mâs de

do Prefêlto !íunLclpal de Jaclara, aoÍl dezesí;ete

Junho de ul! mll novecentos e novet)ta e utn.

11d elmuth Sulzbach

Prefelto l,lunlc 1

Parâgrafo unlco , Os poderes prevlstos no cnr,,r tr dent:o
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ESTADO DE XATO GBOS§O

Clmrra ilunlclpal de leclere
Comissão dc Jusüça Economia e Finanças

PROCESSO NO

ÀUTORIÀ: Executivo !íunicipal de Jaciara
ÀSSUNTo: Projêto de Lei nç 024/9L

Dispôe o Projeto em tela sobre autorização para
contrair empréstimos junto a Caixa Econômica Eederal no valor
ite CRI 130.000.000,00 (cento e trinta milhões de cruzeiros) /
alestinado a execução de obras integrantes do Programa de Ação
em Infra-Estrutura Urbana Básica-PROBÀsE r pedindo autorização/
para utilizar parcela de cota do Fundo de Participação do Mu-

nicipio-FPt! e do ICMS.

CONCLUSÂO DO REI,ATOR

a matéria está revestida de forma regirnental e

IegaI.
Quanto ã conetitucionalidade, a prÍncipio trana-

parece contrariar o incigo IV do artigo 167 da Constituição i

Federal. No entanto, esse se examinando bêm o artigo e seu
parágrafo único, constatar-ae-á que o autorizativo para a ga

rantia de execução no caso de inadiplemento dlo !ÍunicÍpio ,
conaernente ãs prestaçõee vencidas e não pagas nos respecti-
vos vencimentos .

À necesgidade da pavimentação é uma realidade. r

Por isao e pela análise juridica acima, somos pelo voto favo
ráve1.

João Bo ges

VEREÀDOR RELATOR

A matéria ê a autorização para contrair emprés
timo de CRS 13 0 . 0 0 0 . 0 0 0 , 0 0 ( cento e trinta milhões de cruzei-
ros) junto a Caixa Econômica Federal, para asfaltamento de

EXPOSIçÁO DA II'ÀTÉRIÀ

ilho

DECI SÂO DÀ COMIS SÂ,O
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E§TÀDO DE XATO OROBSO

Câmera líunlclpal de laclere
Comissão dc Justiça Economia e Finangas

Avenidas da cidade-Programa PRO-BASE.

Àpóe a exposição do Relator, somos pela aprova-
ção, vez que a matéria trará benefÍcios a sede do MunicÍpio.

Pela concl ao do Relator.

es
MEMBRO EFETIVO

Àcompan o lator .

p

Josê An

}4EMBRO

a Scarp im

ÉErrvo

Ratifico o meu voto

oão Bo ES i tho
VEREÀDOR PRESIDENTE-CJEE

(

É o parecer, com os votos.


